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IX GOVERNO CONSTITUCIONAL

FPRMESNr(9)

' roposta de Resolugdo do Parlamento Nacional n.° /2026

de de

Aprova o Acordo entre o Governo da Replblica Democratica de Timor-Leste e o
Governo da Republica Socialista do Vietname sobre isencio de vistos para
Titulares de Passaportes Comuns

Exposicao de Motivos

Considerando as boas relagées de amizade e cooperagdo entre a Republica Democratica de
Timor-Leste e a RepUblica Socialista do Vietname;

Tendo em conta que Timor-Leste tornou-se membro de pleno direito da ASEAN desde outubro
de 2025;

Considerando que, de modo a facilitar a livre circulacdo dos cidaddos entre os dois paises,
deve ser concedida a isengdo de vistos para as entradas, transito ou permanéncia para fins
turisticos até 30 dias;

Atendendo que para o efeito, torna-se necessario o reconhecimento mutuo de passaportes
comuns entre ambos os Estados-Membros da ASEAN;

Considerando que no passado dia 9 de junho de 2026, foi assinado o Acordo entre o Governo
da Republica Democratica de Timor-Leste e o Governo da Republica Socialista do Vietname
sobre isengdo de vistos para titulares de passaportes comuns;

Tendo em consideragdo que, nos termos da Constituicdo da Republica, compete ao
Parlamento Nacional aprovar os acordos e ratificar tratados e convengodes internacionais,
sendo assim necessario aprovar o Acordo entre a RepUblica Democratica de Timor-Leste e a
Republica Socialista do Vietname, de modo a facilitar a livre circulagdo dos cidaddos entre os
dois palises.



IX GOVERNO CONSTITUCIONAL

Resolucao do Parlamento Nacional n.° /2026

de de

Aprova o Acordo entre o Governo da RepUblica Democratica de Timor-Leste e o
Governo da Republica Socialista do Vietname sobre isencdo de vistos para
Titulares de Passaportes Comuns

Considerando as boas relagdes de amizade e cooperacdo entre a RepUblica Democréatica de
Timor-Leste e a Republica Socialista do Vietname;

Tendo em conta o desejo de aprofundar ainda mais as relacdes existentes e facilitar as visitas
particulares dos cidaddos de ambas as Partes;

Atendendo que, para facilitar a livre circulagdo dos cidaddos entre os dois paises, deve ser
concedida a isengdo de vistos para os titulares de passaportes comuns;

Considerando que, para o efeito, é necessario o reconhecimento mituo dos passaportes
comuns para as entradas, transito ou permanéncia para fins turisticos até 30 dias;

Tendo em consideragdo que, nos termos da Constituicdo da Republica, é competéncia do
Parlamento Nacional aprovar acordos internacionais,

O Parlamento Nacional resolve, sob proposta do Governo e nos termos da alinea f) don.°3
do artigo 95.° da Constituigdo da Replblica, aprovar o Acordo entre o Governo da Republica
Democratica de Timor-Leste e o Governo da Replblica Socialista do Vietname sobre isengdo
de vistos para titulares de passaportes comuns, assinado em Hanoi, Vietname, no dia 9 de
junho de 2026, cujas versdes auténticas em lingua portuguesa, inglesa e vietnamita se
publicam em anexo a presente resolucdo, da qual fazem parte integrante.

Aprovada em Conselho de Ministros em 2 de setembro de 2026,



O Primeiro-Ministro,

Ka RV nana Gusmao

A Ministra dos Negécios Estrangeiros e Cooperacdo, em substituicdo

Jesuina Maria Ferreira Gomes



ACORDO
ENTRE
0 GOVERNO DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR-LESTE
E
O GOVERNO DA REPUBLICA SOCIALISTA DO VIETNAME
SOBRE
ISENCAQO DE VISTOS PARA TITULARES DE PASSAPORTES COMUNS

O Governo da Repiiblica Democritica de Timor-Leste e 0 Governo da Repiiblica
Socialista do Vietname, doravante referidos singularmente como a "Parte" ¢ coletivamente

como as "Partes”:

COM O OBJETIVO DE desenvolver relagSes amistosas entre as Partes ¢ desejando
facilitar as viagens. garantindo as eniradas ¢ estadia de curta duragdo sem vistos para os
nacionais de ambas as Partes quesejam portadores de passaportes ordindrios validos nos

respetivos paises;

TENDO EM CONSIDERACAQ a determinagiio da Republica Democratica do
Timor-Leste e implementar e cumprir todos os instrumentos juridicos da ASEAN, incluindo

o Acordo-Quadro da ASEAN sobre Isengdes de Vistos;
EM CONCORDANCIA com as respetivas leis ¢ regulamentos;
ACORDAM O SEGUINTE:

ARTIGO 1
Os nacionais das Partes que sejam portadores de passaportes ordindrios com validade de,
pelo menos, seis (6) meses a contar da data de entrada estdo isentos de visto de entrada, transito,
pernmanéncia e saida do territorio da outra Parte, para fins turisticos, desde que os nacionais da

Parte entrem, transitem ou saiam do territério da outra Parte através de postos de controlo

internacionais.

ARTIGO 2
1. Os nacionais das Partes referidos no Artigo 1 deste Acordo podem permanecer no territdrio

da outra Parte, para fins turisticos, por um periodo méximo de trinta (30) dias a contar da data




\

autoridades competentes da outra Parte relativamente & emisso do novo passaporte ou

documento de viagem e cancelamento do passaporte perdido ou danificado.

AR{IGO 7
Quaisquer disputas entre as Partes sobre a interpretagdo ou implementagéo deste Acordo
sdo resolvidas amigavelmente através de consultas ou negociagdes entre as Partes através dos

canais diplométicos.

ARTIGO 8
Este Acordo pode ser alterado, revisto ou complementado a qualquer momento, se considerado
necessario mediante miituo consentimento escrito das Partes. Tais alterages ou revisdes entram
em vigor seguindo o mesmo procedimento estabelecido no Artigo 10 (1), e constituem parte

integrante deste Acordo.

ARTIGO9
1. Cada Parte pode suspender temporariamente este Acordo, total ou parcialmente, por
razdes de manutengéio da seguranca nacional, satide piiblica e ordem piiblica.
A suspensdo, total ou parcialmente, deste Acordo serd notificada 4 outra Parte por escrito,
através de canais diplomadticos, em tempo oportuno.
2. A Parte que suspendeu a aplicagfio deste Acordo informa imediatamente a outra Parte
da sua revogagdo assim que os motivos da suspensfo deixarem de existir. A sua revogagdo deve

ser notificada seguindo os mesmos procedimentos da suspensgo.

ARTIGO 10
1. Este Acordo entra em vigor trinta (30) dias apds a data de recegfo da 1ltima notificag8o
pelas Partes sobre a conclusfio dos respetivos procedimentos internos necessérios para a sua
entrada em vigor.
2. O presente Acordo permanece em vigor por tempo indeterminado, salvo se qualquer
uma das Partes termina este Acordo mediante notifica¢8o por escrito & outra Parte, através dos

canais diplomaéticos. O término entra em vigor noventa (90) dias ap6s a data da notificagfio.

EM TESTEMUNHO DO QUE os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus

respetivos Governos, assinaram este Acordo.




AGREEMENT
BETWEEN
THE GOVERNMENT OF THE DEMOCRATIC REPUBLIC OF TIMOR-LESTE
AND
THE GOVERNMENT OF THE SOCIALIST REPUBLIC OF VIET NAM
ON
VISA EXEMPTION FOR HOLDERS OF ORDINARY PASSPORTS

The Government of the Democratic Republic of Timor-Leste and the Government
of the Socialist Republic of Viet Nam, hereinafter referred to singularly as the “Party” and
collectively as the “Parties”;

WITH THE VIEW TO further developing friendly relations between the Parties and
desiring to facilitate travel by ensuring visa-free entry and short stay for nationals of both
Parties who are holders of valid ordinary passports in the respective countries;

TAKING INTO CONSIDERATION the resolve of the Democratic Republic of
Timor-Leste to implement and abide by all ASEAN instruments, including the ASEAN

Framework Agreement on Visa Exemption;
IN ACCORDANCE WITH their respective laws and regulations;
HAVE AGREED AS FOLLOWS:

ARTICLE 1
Nationals of the Parties holding ordinary passports with at least six (6) months validity
from the date of entry shall be exempted from visas to enter, transit, stay and exit, from the
territory of the other Party, for tourism purpose provided that the nationals of the Party enter
into, transit through or exit from the territory of the other Party through international
checkpoints.

ARTICLE 2
1. Nationals of the Parties referred to in Article 1 of this Agreement shall be permitted to
stay in the territory of the other Parly, for tourism purpose for a maximum period of thirty (30)




Party of the issuance of the new passport or travel document and the cancellation of the lost ot
damaged passport.

ARTICLE 7
Any disputes between the Parties on the interpretation or implementation of this Agreement
shall be seitled amicably through consultations or negotiations between the Parties through

diplomatic channels.

ARTICLE 8
This Agreement may be amended or revised or supplemented at any time, if deemed
necessary by mutual written consent by the Parties. Such amendments or revisions shall enter
into force in the same procedure established in Article 10 (1) and form as an integral part of this
Agreement.

ARTICLE 9
1. Each Party may temporarily suspend this Agreement, in whole or in part, for reasons
of maintaining national security, public health, public order. ‘
The suspension, in whole or in part, of this Agreement, shall be notified to the other Party
in writing, through diplomatic channels, in due time.
2. The Party that has suspended the application of this Agreement shall immediately inform
the other Party of its revocation once the reasons for suspension no longer exist. Its revocation

shall be notified in the same procedures as its suspension.

ARTICLE 10
1. This Agreement shall enter into force thirty (30) days after the date of receipt of the last
notification by the Parties of the completion of their respective internal procedures necessary for
its entry into force.
2. This Agreement shall remain in force for an indefinite period of time, unless either
Party may terminate this Agreement by giving written notice to the other Party through
diplomatic channels. The termination will be in force ninety (90) days after the date of such

notification.

IN WITNESS WHEREOF, the undersigned, being duly authorized by their respective

Governments, have signed this Agreement,




HIEP PINH
GIUA
CHINH PHU NUGC CONG HOA DAN CHU TI-MO LET-XTE
VA
CHINH PHU NUGC CONG HOA XA HQI CHU NGHIA
VIET NAM
VE
MIEN THI THUC CHO NGUOI MANG HQ CHIEU
PHO THONG

Chinh phtt nuéc Céng hda Dan chi Ti-mo Lét-xté va Chinh phi nuée Cdng
hoa x& hdi chii nghia Viét Nam, sau diy goi riéng 13 “Bén” va goi chung 13 “céc
Bén”;

NHAM MUC DICH phét trién hon nita quan hé hita nghj gifta céc Bén va
mong mudn tao thuén loi di lai théng qua mién thj thuc nhip canh va luu tra ngén
ngdy cho céng dén céc Bé&n mang hd chidu phd théng vao mdi Bén;

Y THU'C v& nhiém vy ciia nuéc Céng hda Dan chi Ti-mo Lét-xté thyuc
hi¢n va tuén thi mei vin kién cia ASEAN, bao gom Hiép dinh khung cia
ASEAN v& mién thj thyc;

PHU HQP VOI phap lujt va quy dinh ciia m3i Bén;

PA THOA THUAN NHU SAU:

PIEU 1
Céng dén cia céc Bén mang h chiéu phé théng con gid tri it nhét sau (6)
théng ké tir ngdy nhap canh dugc mién thj thyc khi nhdp canh, qué canh, cu trd
va xuélt cénh trén léinh thd Bén kia nhém myc dich du lich néu céng dén ctia mét
Bén nhép canh, qué canh hoic xut canh linh thd ciia Bén kia qua céc cira khau

qUéC té. z
<




PIEU 6
Céng dén clia mét Bén 1am mét hogc héng hd chiéu phé théng trén lanh
thé Bén kia c6 nghia vu thong bao ngay cho Co quan dai dién ngoai giao hodc
Co quan ldnh sir clia nuée mink v& vise ndy. Co quan dai dién ngogi giao hodc
Co quan lénh sy lién quan s& cp ho chiéu phd théng holic gidy to di lai méi cho
ngudi d6 va théng béo cho co quan cd Lha‘l.in quyén ciia Bén kia vé viéc cép hd
chiéu holic gifly & di lai méi d6 va viée hity hd chiéu da bi mét hoc bi hong.

PIEU 7
Bét k¥ tranh chép giita cc Bén lién quan dén gidi thich va 4p dung Higp
dinh s& dugc giai quyét théng qua dam phén va tham vén théng qua dudng ngoai
giao.

PILU 8
Hiép dinh niy c6 thé dugc sira dbi holic b sung tai bét ky thdi diém nio,
néu céc Bén thiy cin thiét theo hinh thitc théa thufin biing vén ban. Viéc sira doi,
bd sung s& c6 hidu lyc theo thii tyc tuong tw quy dinh tai khoén 1 Piéu 10 ctia
Hiép dinh v tao thanh mdt phin khong thé tach rdi ciia Higp dinh.

PIEU 9

1. M3i Bén c6 thé tam dinh chi Hiép dinh ndy, mdt phin ho¥c toan b, vi ly
do duy trl an ninh quéc gia, y té cOng cOng va trit ty cdng.

Viée tam dinh chi, toin b) hodc mét phin, Hiép dinh ndy dugc thdng bo
cho Bén kia béng viin ban, théng qua kénh ngoai giao, trong thdi gian kip thoi.

2. Bén tam dinh chi thyc hién Hiép dinh ndy s& ngay 14p tic théng béo cho
Bén kia v& vidc chdm dut tam dinh chi Hi¢p dinh nay khi 1j do tam dinh chi Higp
dinh khdng con tdn tai. Viéc théng béo chdm dit tam dinh chi Hiép dinh dugc
thyc hién tuong ty thi tuc tam dinh chi Higp dinh.

PIEU 10

1. Hiép dinh ndy c¢6 hiéu lyc sau ba muoi (30) ngay ké tir ngay céc Bén
nhén dugc théng bdo sau ciing clia Bén kia v viéc hodn tAt cac thi tuc ndi bd cin
thiét cia minh d& Hiép dinh c6 hidu lyc.

2. Hiép dinh ndy cé gi trj v6 thdi han, trir khi mdt Bén thong béo béng vin
ban v& viéc chém dirt Hiép dinh cho Bén kia théng qua kénh ngoai giao. Vige
chm dirt Higp dinh s& ¢6 hiéu Iyc sau chin muoi (90) ngay ké tir ngay nhén dugc
théng bao nay.
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PRIMEIRO-MINISTRO
N.° 166 /PM-GPM/IX /2026
Dili, 24 de setembro de 2026

Assunto: Proposta de Resolugio do Parlamento Nacional

Exceléncia,

Tenho a honra de enviar a Vossa Exceléncia, nos termos e ao abrigo do disposto na alinea a) do n.° 2 do
artigo 115.° da Constituigdo da Republica Democtiatica de Timor-Leste, as seguintes Propostas da
Resolugio do Parlamento Nacional, aprovadas em Conselho de Ministros em 2 de setembro de 2026, para
consideragio e aprovagio pelo Patlamento Nacional:

1. Aprova o Acordo entre o Governo da Republica Democratica de Timor-Leste e o Governo da

Republica de Vanuatu sobre mitua 1sen¢io de vistos patra Titulares de Passaportes Diplomaticos
e Oficiais ou de Setvi¢o;

2. Aprova o Acordo entre o Governo da Republica Democratica de Timor-Leste e o Governo da
Repiiblica Socialista do Vietname sobre isengdo de vistos para Titulates de Passaportes Comuns.

Ciente da aten¢do de Vossa Exceléncia, queira aceitar, Senhora Presidente, os protestos da minha mais

elevada consideracgio.

Kay Rala Xanafia Gusmao
,/P?a'rol\/ﬁnistto
Maria Fernanda Lay

Presidente do Parlamento Nacional

Sua Exceléncia,

Cc: Exmo. Senhor Agio Pereira
Ministro da Presidéncia do Conselho de Ministros
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Divisao de Apoio ao Plenario

NOTA DE ADMISSIBILIDADE N.2 24/2026 /DIPLEN

DATA: 1-10-2026

_ﬁreparada por:

José Manuel Pinto ;VZ\,J?{‘

Iniciativa: Proposta de resolucdo que aprova o Acordo entre o Governo da
Republica Democréatica de Timor-Leste e o Governo da Republica Socialista

do Vietname sobre isen¢do de vistos para Titulares de Passaportes Comuns

Data da entrada: 28-9-2026

Numeragao: Proposta de Resolugdo n.2 55/VI (3.2)

(artigos 95.2, n.2 1, primeira parte, e 100.2 do Regimento do Parlamento Nacionall)

! Regimento do Parlamento Nacional n.2 1/2016, de 11 de maio, abreviadamente designado por RPN.
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|
REQUISITOS FORMAIS E MATERIAIS DA INICIATIVA
Verificacdo dos requisitos gerais obrigatérios_ Normas SIM NAO

O documento é apresentado em papel? decorréncia da X
distribui¢do de cépias
prevista no artigo?
101.2-1 do RPN, por
via do artigo 100.2 do
RPN

O texto da resolugdo proposta estd redigid_o em Iingu;martg 98.9-1-a)ﬁ00.‘—3” X

portuguesa? do RPN

A resolugdo proposta traz em anexo as versdes nas linguas |art 14.2-3 da Lei da X

apropriadas e em lingua portuguesa do instrumento de Direito |Publicagio dos Atos3

Internacional a aprovar ou ratificar?

A iniciativa tem titulo que traduza o seu objeto principal? arts 98.2-1-c) e 100.2 X
do RPN

O texto contém esbogo de preﬁmbul:)? art 7.2-1 da LPA; arts X
98.2-2 e 100.2 do RPN

0 Governo é co}npetente para apresentar a proposT;; de |arts 95.2-3-f), 11522- X

resolugdo e o Parlamento Nacional para a aprovar? a) e 116.2-c) da
CRDTL% arts 11.2-2 e
14.2-1daLPA

O documento estd assinado pelo Primeiro-Ministro e pelo |art 11.2-3 da LPA; arts X

ministro ou ministros competentes em razio da matéria? 96.2-2 e 100.2 do RPN

Ha mencio a data da aErova(,‘éo da proposta de fesz)lugéo em |art 11.2-3 da LPA X

Conselho de Ministros?

Foi pedido processamento de urgéncia?

2 Abreviado para “art” ou “arts”.

arts 97.2 e 100.2 do

RPN

3 Lei n.2 1/2002, de 7 de agosto, publicada no Jornal da Repiiblica, Série 1, n.2 1, de 4 de junho de 2003, também

apelidada de “Lei-Formulario”, abreviadamente designada por LPA.

4 Constituigao da Reptiblica Democratica de Timor-Leste.
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11
PROCEDIMENTO APLICAVEL E TRAMITACAO A OBSERVAR

Aplica-se o processo especial regulado nos artigos 131.2 a 133.2 do RPN.

m
CONCLUSOES

Conclui-se que a proposta de resolugdo reiine as condigdes constitucionais, legais e regimentais para ser

admitida.

Considera-se competente para proceder 3 apreciagio inicial e elaborar o relatério e parecer a que se
referem o n.2 1 do artigo 101.2 e 0o n.2 1 do artigo 103.2 do RPN, por via do artigo 100.2 do RPN, a

Comissio de Negécios Estrangeiros, Defesa e Seguranc¢a (Comissao B).

v
OBSERVACOES

Os instrumentos de Direito Internacional submetidos A apreciagio parlamentar sdo sujeitos a aprovagio
ou ratificagdo, nos termos constitucionais aplicaveis, consoante a sua natureza de acordo ou tratado

propriamente dito, independentemente da respetiva designagio. No caso vertente, trata-se de

aprovacao.

\'%
DESPACHO

Propde-se, assim, a admisséo da proposta de resolugio e a sua baixa & Comissao B, para apreciagio e

emissao de relatorio e parecer, no prazo de 10 dias tteis.






